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SEGURANÇA PÚBLICA

Governo tenta tirar PEC do papel
Lewandowski e Gleisi reúnem-se amanhã com deputados em busca de apoio; primeiras versões do texto foram duramente criticadas

N
os últimos meses, uma 
das pedras no sapato do 
governo do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva 

tem sido a crise na segurança pú-
blica. As últimas três pesquisas 
da Quaest, relativas à aprovação 
do governo, mostram uma preo-
cupação crescente da popula-
ção em relação à violência, sain-
do de 17% em outubro de 2024, 
para 29% em março deste ano, 
enquanto o Executivo tenta em-
placar a proposta de emenda à 
Constituição (PEC) da Segurança 
Pública, altamente reprovada e já 
tendo sofrido diversas alterações.

Em fase final de edição pelo 
governo, a PEC deve ser apresen-
tada ao Congresso Nacional nes-
ta terça-feira, segundo o líder do 
PT na Câmara dos Deputados, 
Lindbergh Farias. As primeiras 
versões do texto foram mal rece-
bidas por especialistas em segu-
rança pública, polícias e oposição. 
Para ter chance de ser aprovado, 
o texto do Executivo precisou ser 
reformulado e ampliado, após re-
uniões com governadores.

O advogado especialista em di-
reito penal Diógenes Miguel Tel-
les acredita que a proposta acerta 
ao propor uma coordenação mais 
robusta entre os entes federativos 
no enfrentamento ao crime orga-
nizado. Para ele, a fragmentação 
entre as esferas federal, estadual 
e municipal é a maior fragilidade 
da política criminal atual, com os 
entes trabalhando sem sintonia, 
inclusive, em territórios domina-
dos por facções.

Renato Sérgio de Lima, dire-
tor-presidente do Fórum Bra-
sileiro de Segurança Pública 

(FBSP), define a proposta do go-
verno como um “abre-alas”. Se-
gundo ele, a PEC é importante, 
mas insuficiente, porque é pre-
ciso um conjunto de medidas 
imediatas, e o projeto prevê um 
rearranjo na arquitetura insti-
tucional, algo que levará tempo 
para chegar até a ponta.

O governo federal não é o 
único a receber críticas quando 
o assunto é segurança. Recente-
mente, o governador Tarcísio de 
Freitas (Republicanos) anunciou 
a criação de um comitê que une 
representantes das polícias Civil 
e Militar e do Ministério Públi-
co. O Comitê de Assessoramento 
Estratégico para Políticas de Se-
gurança Pública é uma resposta 
a uma sequência de notícias ne-
gativas envolvendo as forças de 
segurança de São Paulo. 

Recentemente, dois casos re-
verberaram a crise no estado. No 
mês passado, um ciclista usava o 
celular na calçada, em frente ao 
Parque do Povo, no bairro de Pi-
nheiros, quando foi morto por 
criminosos por conta do apare-
lho telefônico. Na semana pas-
sada, um arquiteto presenciou 
um assalto a uma mulher — que 
perdeu sua aliança e seu telefone 
—, no bairro Butantã, tentou in-
tervir, mas acabou assassinado.

A Secretaria Nacional de Po-
líticas Penais (Senappen) ma-
peou, nos últimos três anos, pelo 
menos 88 organizações crimino-
sas diferentes agindo em territó-
rio brasileiro, atuando, especial-
mente, dentro dos sistemas pe-
nitenciários. A pesquisa aponta, 
ainda, que existem 1.760 pavi-
lhões que custodiam presos in-
tegrantes de organizações crimi-
nosas no Brasil.

O estudo mostra que 98% 

dessas facções estão presentes 
em unidades prisionais; 96% es-
tão presentes nas ruas; 92% pos-
suem inimigos; e 91% possuem 
poder financeiro. Além disso, do 
total, 72 organizações atuam no 
âmbito local; 14 em âmbito re-
gional; e apenas duas atuam na-
cional e internacionalmente.

A cientista social e professo-
ra de criminologia da Universi-
dade Estadual do Rio de Janei-
ro (Uerj) Vera Malaguti lembra 
que o crime organizado surgiu 
dentro dos presídios, com pro-
postas de auto-defesa a partir 
da violência contra os detentos, 
como é o caso do Primeiro Co-
mando da Capital (PCC), a maior 
organização criminosa do país 
e que movimenta, anualmente, 
cerca de U$ 1,3 bilhão — esse 

faturamento, segundo o FBSP, é 
maior que o investido por 23 es-
tados com a área de segurança 
pública em 2023.

“Vamos falar do PCC depois 
do massacre de Carandiru, com 
a reação a um dos piores massa-
cres da história mundial. A partir 
dali, surgiu um movimento que se 
‘empresariou’ E qual é a cliente-
la? Quanto mais gente presa tiver, 
maior vai ser o PCC, o Comando 
Vermelho, e as outras facções. Isso 
é o resultado do crescimento des-
controlado das populações carce-
rárias”, explica.

Direito penal

Para Diógenes Miguel Telles, a 
estrutura das organizações crimi-
nosas dificulta a individualização 

das condutas exigidas pelo Códi-
go Penal, que segue o princípio 
da legalidade estrita e respon-
sabilidade pessoal. Ele observa, 
ainda, que o Brasil possui cerca 
de 95 mil policiais civis ativos, 
mas que esse número vem cain-
do ao longo dos anos, “enquan-
to a criminalidade se torna mais 
complexa”.

“A consolidação das facções 
dentro do sistema penitenciá-
rio gera um paradoxo: o espaço 
que deveria representar a inter-
rupção da atividade criminosa 
se transforma em plataforma de 
comando e expansão dessas or-
ganizações”, afirma.

Por conta disso, o especialis-
ta acredita que se torna inviá-
vel exigir resultados eficazes no 
combate ao crime organizado. 

Telles julga que a ausência de 
centros de investigação estrutu-
rados compromete a coleta e va-
lidação de provas, o que ele defi-
ne como fundamental para res-
ponsabilizar líderes e operadores 
das organizações.

Junto, ele explica que o Bra-
sil possui instrumentos legais 
importantes, como a Lei nº 
12.850/2013 (Lei das organiza-
ções criminosas), tratados de 
cooperação internacional e dis-
positivos da Convenção de Pa-
lermo. A efetividade, porém, é 
limitada por fatores logísticos e 
diplomáticos.

Para Telles, não se trata de 
criar mais leis, mas de requali-
ficar a legislação existente e sua 
aplicação. O advogado defende 
três frentes prioritárias: a refor-
ma da Lei de Execução Penal, fo-
cando na racionalização das pe-
nas, isolamento de lideranças e 
reintegração de egressos; na mo-
dernização do Código de Proces-
so Penal, incluindo dispositivos 
mais eficazes para crimes orga-
nizados; e a integração normati-
va internacional, com maior fle-
xibilidade para atuação em rede 
com outras jurisdições.

Ele explica que a eficácia do 
direito penal depende da ca-
pacidade do Estado de produ-
zir prova qualificada, e isso só é 
possível com estrutura. Sem is-
so, destaca Diógenes, qualquer 
avanço legal será letra morta 
diante da desigualdade de for-
ças entre o Estado e as facções. 
“O crime organizado não é ape-
nas um problema jurídico, mas 
um problema político, econômi-
co e territorial.”

* Estagiários sob a supervisão de 
Andreia Castro

Executivo tenta emplacar a proposta após reformular texto e ouvir queixas de governadores

Jamile Ferraris/MJSP
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Neste Dia do Jornalista, 

nossas homenagens são 

para os fotógrafos que com 

suas câmeras capturam os 

acontecimentos e eternizam 

momentos da história.
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Eles são 
nossos 
olhos para 
o mundo. 
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